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Ministério do Mar, Águas Interiores e Pescas
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                  Administração Nacional das Pescas -ADNAP

A UE instituiu o Regulamento n.º 1005/2008, que introduz o regime de certificação da legalidade das capturas para impedir a exportação da pesca ilegal a partir de países terceiros, tendo entrado em vigor a partir 01 de Janeiro de 2010. Na essência para que os produtos sejam exportados para aquele mercado devem ser acompanhados de certificado emitido pela autoridade competente que ateste que o produto foi capturado em respeito às leis e regulamentos em vigor
O processo de certificação de legalidade
[image: image3.png](€




Presentemente o processo certificação da legalidade e capturas está centralizado contudo está previsto para o corrente ano a descentralização mercê da operacionalização das Delegações da ADNAP.

O certificado de captura é validado pelo Estado de bandeira do navio ou navios de pesca que efectuaram as capturas a partir das quais foram obtidos os produtos da pesca, isto significa que há embarcações que, pescando em Moçambique os certificados de suas capturas são emitidos pelo respectivo Estado de bandeira da embarcação.

O certificado é validado pela autoridade competente, no caso de Moçambique, a Administração Nacional das Pescas (ADNAP).
A emissão do certificado é efectuada dentro de 03 (três) dias quando estiverem reunidos todos os requisitos que a suportam, i.e, formulário do pedido do certificado devidamente preenchido e acompanhado de um documento que ateste a legalidade de capturas que se prendem exportar. 

Existem dois tipos de certificados de legalidade de capturas, nomeadamente: 

· O certificado normal que aplica-se quando o produto é processado a bordo;

· Simplificado, aplica-se quando o produto é processado num estabelecimento em terra que, normalmente, os adquire pescado dos pescadores artesanais.
Que implicações decorrem do incumprimento? 
As sanções aplicadas pelo incumprimento do Regulamento incluem, mas não se limitam, a:

· Para o exportador: Perda do produto a exportar (proibição de entrada no mercado, confisco e inceneração);  

· Para o País: Investigação (auditoria) do processo de emissão, pondo em causa a confiança/cometimento do Estado moçambicano na emissão de certificados de legalidade de capturas o que pode ditar o cancelamento ou suspensão de todas as exportações de produtos pesqueiros para o mercado europeu.
Quais são as situações que podem ser consideradas de pesca ilegal? 
Pesca ilegal é qualquer actividade de pesca, ou actividades relacionadas com a pesca (conexas) exercidas sem obedecer a Legislação pesqueira. A pesca ilegal inclui todas infracções cometidas em detrimento das leis moçambicanas, por exemplo:
· Exercício da pesca sem licença; 

· Não declaração de capturas ou fauna acompanhante de acordo com o legislado; ex:,  a lei requere que toda fauna acompanhante seja reportada;

· A pesca dentro das áreas proibidas ou durante a veda; 

· A pesca durante o periodo de veda; 

· A pesca com artes de pesca não legisladas, incluindo a obstrução da malhagem, uso de redes com malha  não regulada;
· Transbordo no mar sem autorização e presença de fiscais de pesca;

· Transbordo directo do pescado para embarcações de pesca estrangeiras, cargueiros, artesanais or semi-industriais ou outras embarcações para evitar que o pescado seja contabilizado na quota atribuída;  

· Etc.
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